RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO N. 08/2022
TIPO: PRESENCIAL

	Nome Fantasia:
	

	Razão social:
	

	Endereço:
	

	Telefone/Fax:
	

	E-mail:
	

	CNPJ:
	

	Inscrição Estadual:
	

	Classe:
	ME-EPP-OUTROS

	Tipo:
	LTDA. S/A, INDIVIDUAL

	Nomes dos Sócios:
	

	CPF:
	

	Contato (nome):
	

	N. Reg. Cont/Junta
	


OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCEDIMENTOS MEDICOS E EXAMES LABORATORIAIS DIVERSOS, conforme Edital e seus Anexos.
HORÁRIO: 14h30 – LOCAL.

DATA: 13 DE SETEMBRO DE 2022.



Obtivemos, através da Secretaria Executiva do CISVA, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.



Visando à comunicação futura entre esta Prefeitura e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo ao Pregoeiro, por meio de fax, presencial ou e-mail: cisva_valedoarinos@hotmail.com  


A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipal de Juara da responsabilidade da comunicação, por meio de fax ou e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação.

Local,     em,      de 2022.

Nome por Extenso do Responsável ou Representante da Empresa

RG:

CPF:

	CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DA REGIAO DO VALE DO ARINOS

	 EDITAL PREGÃO N.º 08/2022
TIPO: PRESENCIAL

Regido pela Lei n.º 10.520/2002 

Subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993.

	Objeto:
	REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCEDIMENTOS MEDICOS E EXAMES LABORATORIAIS DIVERSOS, conforme anexo I.

	SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

	Data:
	13/09/2022
	Horário:
	14h30 - LOCAL

	Local:
	Secretaria Executiva do CISVA. Rua Venezuela, 75-N – Centro – Juara/MT.

	Pregoeiro:
	JOSE ROBERTO PEREIRA ALVES
PREGOEIRO



	Contato: 
	(66) 3556-4029
cisva_valedoarinos@hotmail.com  


MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2022
(Regido pela Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto nº 7.217/06 e subsidiariamente pela

Lei nº 8.666/1993).

1. PREÂMBULO

(Artigo 21º III, do Decreto nº 7.217/2006).

1.1. O CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DA REGIAO DO VALE DO ARINOS, pessoa jurídica de direito público, inscrita com o CNPJ sob o n° 06.153.406/0001-90, vêm por intermédio da SECRETARIA EXECUTIVA, neste ato representado pelo seu PREGOEIRO, designado pela Portaria n.º No 02/2022/CISVA, de 04.01.2022, e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento de todos os interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito neste edital e seus anexos, de conformidade com as Leis 10.520/2002, 8.666/93 e com o Decreto no 7.217/06. 

1.2 O Credenciamento das Empresas participantes será realizado até as 14h30 – LOCAL, do dia 13 de Setembro de 2022, quando terá início a sessão Pública de Pregão, e os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, definidos no objeto deste Edital e seus Anexos, deverão ser entregues as 14h30 - LOCAL do dia supracitado, na Sala da Secretaria Executiva do CISVA, Situada na Rua Venezuela, 75-N – Centro - Juara – Mato Grosso.

2. DO OBJETO

(Art. 12, I do Decreto nº 7.217/06).

2.1. O presente Pregão Presencial tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCEDIMENTOS MEDICOS E EXAMES LABORATORIAIS DIVERSOS, conforme anexo. 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

(Artigo 33, IV e V da Lei 8.666/93).

3.1. Poderão participar desta licitação as empresas cujas inscrições apresentarem o Certificado expedido pelo Cadastro de Fornecedores do CISVA, que substituirá a documentação exigida ou as empresas que apresentem a documentação de habilitação jurídica, qualificação econômico financeira e regularidade fiscal solicitadas neste edital e seus anexos e previstas na legislação geral (Lei nº 8.666/93).

3.1.1 As empresas participantes terão por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de seus documentos e de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos.

3.2 Sob pena de desclassificação, os interessados a participar do presente pregão deverão trazer, juntamente com a documentação original, as fotocópias das mesmas, caso estas não estejam autenticadas, a mesma poderá ser feita pelo Pregoeiro, mediante comparação com as originais.

3.3 Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas: 

a) que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

b) que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

c) que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial ou registrado no SICAF ou no Cadastro Geral de Fornecedores Estadual, conforme o caso, pelo órgão que o praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

d) estrangeiras que não funcionem no País.

4. DO CREDENCIAMENTO

(Artigo 31, I, II, §1º do Decreto 7.217/06)

4.1. Antes do início da sessão, cada empresa licitante deverá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto à equipe de Pregão, quando solicitado, exibindo a respectiva cédula de identidade (fotocópia e original), ou documento equivalente, e comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de propostas (lances verbais), oferta de descontos e para a prática dos demais atos inerentes ao certame.

4.2 Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento por meio de outorga por instrumento público ou particular, neste último caso com firma reconhecida em cartório, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame.

4.3 Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá comprovar ser ele o responsável legalmente, podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.4 Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues ao Pregoeiro, separadamente dos envelopes de números 01 e 02.

4.5 Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante, sendo inclusive vedado o sub-estabelecimento com o intuito de representar outra empresa na mesma sessão.

4.6 Caso haja a substituição do representante, deverá o novo representante exibir documentos probatórios de sua atual condição, para que a licitante possa participar das demais fases do procedimento licitatório.

4.7 A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.2 e 4.3. não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

(Artigo 31, III, do Decreto nº 7.217/06).

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida pelo Pregoeiro, em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinados no item 1.2.

5.2. Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, os representantes das licitantes apresentarão os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação, devidamente fechados, não sendo aceita, a partir desse momento, a admissão de novos licitantes.

5.3. O envelope da Proposta de Preços deverá ter expressas em seu exterior as seguintes informações:

ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO N.º 08/2022
ABERTURA: 13/09/2022 AS 14h30 – LOCAL

RAZÃO SOCIAL 

N.º DO C.N.P.J. DO LICITANTE

5.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ter expressos em seu exterior as seguintes informações:

ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREGÃO N.º 08/2022
ABERTURA: 13/09/2022 AS 14h30 – LOCAL 

RAZÃO SOCIAL  

N.º DO C.N.P.J. DO LICITANTE

5.5. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 - Proposta de Preços - e, após, o Envelope 2 - Documentos de Habilitação da empresa vencedora.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

(Artigos 4°, VII, e 6° da Lei n° 10.520/2002, c/c Artigo 31, IV e XXIV do Decreto n.º 7.217/06).

6.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada digitada ou impressa e, preferencialmente, no Formulário Padrão de Proposta/Termo de Referência (ANEXO I), redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada, com identificação do representante legal da licitante, com apenas duas casas decimais após a vírgula.

6.2. Na Proposta de Preços deverão constar obrigatoriamente:

6.2.1. Razão social da licitante, nº do CNPJ/MF, endereço completo, telefone, fax para contato e n° da conta corrente, agência e respectivo Banco;

6.2.2. Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

6.2.3. Início da execução em 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da Ordem de Serviços

6.2.4. Uma única cotação, com preços unitários e totais por item, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e por extenso, sem previsão inflacionária. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e entre os valores expressos em algarismo e por extenso, será considerado este último;

6.2.5. Cotação do item, sob pena de desclassificação;

6.2.6. Nome e assinatura do representante.

6.3. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

6.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse, ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais.

6.5. O Envelope 1 - Proposta de Preços deverá conter ainda, sob pena de desclassificação, o Formulário Padrão de Proposta/Termo de Referência, (ANEXO I).

6.6. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

6.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências do presente Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

(Artigo 4°, VIII, IX, X, XI, XII, XV, XVI, XVII e XXIII da Lei n° 10.520/2002 c/c

Artigo 31, IV a XV do Decreto n.º 7.217/06).

7.1. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço por item, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste edital.

7.2. Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, o autor da oferta de valor mais baixa e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do classificado em 1º (primeiro) lugar.

7.3. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 7.2, o Pregoeiro analisará a proposta com preço na seqüência e a classificará manualmente.

7.5. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

7.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

7.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item 12 deste Edital.

7.8. Caso não se realizem os lances verbais será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro deverá proceder à abertura do envelope de documentação da 1ª (primeira) classificada após as disputas, sendo registrada a habilitação ou inabilitação, assegurado ao cadastrado o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada na própria sessão.

7.10. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante classificado em 1º (primeiro) lugar não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado classificado em 1º (primeiro) lugar.

7.11. Nas situações previstas nos subitens 7.8 e 7.10, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

7.12. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, devendo a mesma, ao final, ser assinada pelo Pregoeiro e os licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes facultado esse direito.

7.13. A adjudicação somente ocorrerá após o atendimento do item 7.10 deste edital, sendo vedada a preterição da ordem de classificação, tendo a empresa classificada em 1º (primeiro) lugar atendido rigorosamente à este edital e à legislação vigente.

7.14. É vedada a negociação do preço fora da sessão pública.

8. DA HABILITAÇÃO

(Artigo 4°, XIII, XIV da Lei n° 10.520/2002 c/c

Art. 36, I, II, III, IV e §1º, 2º e 3º do Decreto n.º 7.217/06).

8.1. Os documentos de habilitação, que deverão ser apresentados na sessão pública, são os seguintes:

Os documentos citados no item 8.1 deverão ser apresentados em cópia autenticada por cartório competente ou poderão também ser feitas pelos servidores da Comissão de Licitação do Consorcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Arinos, nos termos do artigo 32 de Lei n.º 8.666/93, desde que referidas cópias se façam acompanhar dos documentos originais.

Toda documentação exigida, conforme detalhamento abaixo é requisito obrigatório à habilitação jurídica/física, técnica e fiscal do interessado no credenciamento de que trata este edital.

As certidões que compõem a documentação exigida e possuem data de validade, deverão estar validas até o prazo de inscrição.

8.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual;

8.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou no Cartório de Títulos e Documentos, onde conste, dentro dos seus objetivos, a prestação dos serviços acima indicados;

8.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

8.1.4. Cópia do CPF e RG dos sócios ou empresários individuais;

8.1.5. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo a sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

8.1.6. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8.1.7. Prova de regularidade, em plena validade, para a Fazenda Federal (consistindo em certidão negativa de tributos e contribuições federais e Certidão de Quitação da Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

8.1.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do interessado, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.1.9. Prova de regularidade, em plena validade, para com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.1.10. Prova de regularidade, em plena validade, para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

8.1.11. Certidão comprovando a regularidade de débitos trabalhistas perante a Justiça do Trabalho – CNDT;

8.1.12. Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de apresentação da documentação;

8.1.13. Alvará de localização e funcionamento da pessoa jurídica;

8.1.14. Alvará Sanitário expedido pela vigilância sanitária estadual ou municipal, tal qual exigido pela Lei Federal n.º 6.360/76, Decreto Federal n.º 79.094/77 e Portaria GM/MS n.º 2.814 de 29/05/298, EXCETO para empresas que irão prestar serviços em dependências do município;

8.1.15. Indicação do(s) responsável (is) técnicos da empresa, conforme Anexo VI;

8.1.15.1 Comprovante de certificação do(s) profissional(is) responsável(is) indicado(s) pela Empresa:

8.1.15.1.1. Carteira de identidade profissional emitida pelo respectivo Conselho Regional (COREN – Conselho Regional de Enfermagem / CRM – Conselho Regional de Medicina);

8.1.15.1.2. Diploma de graduação ou certificação de conclusão do curso expedido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC (frente e verso);

8.1.16. Declaração de compromisso de prestação de serviço e de disponibilidade de carga horária para a realização de exames laboratoriais, compatível com a conveniência do Consorcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Arinos, conforme Anexo VII;

8.2. Documentação complementar para todos os licitantes, cadastrados e não cadastrados:

a) Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão;

b) Declaração que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666/93. (conforme modelo anexo); 

c) Declaração da licitante, observadas as penalidades cabíveis, de que informará superveniência de fato impeditivo da habilitação (conforme modelo anexo);

8.3. Todas as licitantes deverão apresentar dentro do Envelope nº 02, os documentos específicos para a participação neste Pregão, devendo ser entregues numerados e de preferência seqüencialmente, a fim de permitir celeridade na conferência e exame correspondentes.

8.4. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:

8.4.1. Em nome da licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo:

8.5. As microempresas e empresas de pequeno porte e micro-emprendedor individual que quiserem usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar Federal n.º 123/2006 deverão apresentar os documentos exigidos nos incisos I e II do artigo 6 º, do Decreto Estadual nº 635/2007. 

8.6. Os documentos previstos neste Edital poderão ser autenticados pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio a partir do original, preferencialmente em momento anterior ao Pregão.

8.7. Serão aceitas somente cópias legíveis.

8.8. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

8.9. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

8.10. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou cópia autenticada por cartório competente ou por qualquer servidor, ou em publicação da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro, assim como passíveis de diligência para comprovação.

8.11. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

8.12. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos e, observado ainda o disposto nos itens 15.7 e 15.8 deste Edital, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado.

8.13. Poderá a Pregoeiro declarar qualquer fato formal, desde que não implique desobediência à legislação e for evidente a vantagem para a Administração, devendo também, se necessário, promover diligência para dirimir a dúvida, cabendo, inclusive, estabelecer um prazo máximo de 48 horas para a solução.

8.14. Constatando por diligência o não atendimento ao estabelecido, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado e prosseguirá a sessão.

8.15. Somente serão retidos os documentos dos licitantes no caso de interposição de recursos, e desde que implicados na questão.

8.16. Aquele que ensejar declaração falsa, ou que dela tenha conhecimento, nos termos do artigo 299 do Código Penal, ficará sujeito às penas de reclusão, de um a cinco anos, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular, independente da penalidade estabelecida no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02 e no artigo 14 do Decreto Estadual nº 7.217/06.

9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

(Artigo 32, §1° e 2°, do Decreto n° 7.217/2006).

9.1. Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital, sendo que as petições deverão ser protocolizadas na sede da Prefeitura Municipal de Juara, situada à Rua Niterói, 81N – Centro – Juara/MT.

9.1.1. Não serão aceitas petições (pedidos de esclarecimentos e impugnação) encaminhadas por e-mail ou fax.

9.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição até o 2º dia anterior à data da abertura da sessão de licitação.

9.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

9.4. À ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/02 e no artigo 14 do Decreto Estadual nº 4.733, de 02 de agosto de 2002 e legislação vigente.

9.5. Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena nos termos do artigo 93 da Lei 8666/93.

10. DOS RECURSOS

(Artigo 4°, XVIII, XIX, XX e XXI da Lei n° 10.520/2002 e

Artigo 112, I a VI do Decreto n° 7.217/06).

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.1.1. Não serão aceitas petições encaminhadas por e-mail ou fax; as mesmas deverão ser encaminhadas e protocoladas na Sede da Prefeitura Municipal de Juara, Sala de Licitações e Contratos, situada à Rua Niterói, 81N, Centro, Juara/MT.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de recurso e na adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

10.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

10.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

10.6. Os autos do procedimento, após homologação, permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Sede da Prefeitura Municipal de Juara, Sala de Licitações e Contratos, situada à Rua Niterói, 81N, Centro, Juara/MT.

10.7. Na ocorrência de manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/02 e legislação vigente.

11. DO CONTRATO

(Art. 31, Inciso XX a XXIII do Decreto nº 7.217/06 c/c Art. 62 Caput, § 4° da Lei 8.666/93 e Decreto nº 4.752/02).

11.1.  Como condição para a celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação e retirar a nota de empenho para a prestação dos serviços.

11.2. Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato injustificadamente será aplicada a seguinte regra: quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

11.3.  Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante vencedor deverá estar com a documentação obrigatória válida ou comprovar situação regular no Cadastro de Fornecedores Municipal, ou ainda perante a Fazenda Federal e Estadual, à Seguridade Social (INSS), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.4. Se as certidões referidas no item anterior não comprovarem a situação regular do licitante, a sessão será retomada e os demais chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que a Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

11.5. A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a:

11.5.1. Assinar o contrato com o órgão no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data do recebimento da convocação;

11.5.2. Após a homologação da licitação, retirar a Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento da convocação formal;

11.5.3. Começar a execução dos serviços, no prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento da Nota de Empenho e/ou Ordem de Serviços;

11.5.4. Substituir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após notificação formal, os serviços executados em desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresente vício de qualidade;

11.5.5. Atender, para o devido recebimento, ao que determina o Decreto 4.752, de 06 de agosto de 2002, no tocante a emissão da Nota Fiscal/Fatura;

11.5.6. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes.

11.6 Se a licitante vencedora não cumprir o prazo do item 11.5.1 ou recusar-se a retirar a nota de empenho, sem justificativa formalmente aceita pelo órgão, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas na seção 12 deste Edital de Pregão.

11.7 Se a licitante vencedora, injustificadamente, não apresentar situação regular no ato da feitura da nota de empenho, a sessão será retomada e os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que a Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sujeitando-se o desistente às penalidades constantes da Seção 12 deste Edital;

11.7.1 Ocorrendo à hipótese prevista no item anterior, a sessão do Pregão será retomada.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

(Artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 c/c Artigos 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93).

12.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital sujeita a contratada a multas, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei n° 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte:

12.1.1 Quanto ao item 11.5.1:

a) atraso até 5 (cinco) dias, multa de 2 % (dois por cento);

b) a partir do 6° (sexto) até o limite do 10° (décimo) dia, multa de 4 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11° (décimo primeiro) dia de atraso.

12.1.2 Quanto aos itens 11.5.2 e 11.5.3:

a) atraso até 2 (dois) dias, multa de 2 % (dois por cento);

b) a partir do 3° (terceiro) até o limite do 5° (quinto) dia, multa de 4 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 6° (sexto) dia de atraso.

12.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, a Secretaria Municipal de Administração comunicará à Divisão de Licitações, que poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

12.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às seguintes penalidades:

12.3.1. multa de até 10% sobre o valor adjudicado;

12.3.2. suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de até 2 (dois) anos, e;

12.3.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei.

12.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber da administração, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do município, podendo, ainda a assessoria jurídica proceder à cobrança judicial da multa.

12.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao MUNICÍPIO.

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos específicos consignados nos orçamentos do Exercício Financeiro de 2022:

· 0009 – 01.001.10.122.0001.2001.339039 – Manutenção com a Gestão do CISVA.
14. DO PAGAMENTO

 (Artigo 40, XIV, da Lei n°8.666/1993).

14.1. O pagamento será realizado conforme disposição de contrato próprio ou documento equivalente, devendo ainda atender aos termos do art. 60 da Lei federal n.º 4.320, de 17/03/1964, após o recebimento definitivo da prestação de serviços e mediante ordem bancária emitido até o 5.º (quinto) dia útil, contado a partir do recebimento da Fatura/Nota Fiscal, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, atestada pelo servidor responsável da Prefeitura, devidamente acompanhada dos documentos estabelecidos na Legislação Vigente ou o que venha a substituí-los.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

(Artigo 118, § 1º, § 2º do Decreto nº 7.217/2006; Art. 43, § 3º e Artigo 65, §1° da Lei n°8.666/93).

15.1. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

15.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

15.2.1. A anulação do procedimento induz à do contrato.

15.2.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

15.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

15.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

15.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será redesignada para o dia, hora e local definidos e novamente publicada na Imprensa Oficial.

15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal da Prefeitura.

15.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública de PREGÃO.

15.8. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

15.9. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, na Prefeitura Municipal de Juara, na Rua Niterói, 81N – Centro – CEP 78575-000 – Juara – Mato Grosso, Fone: (66) 3556-9401 – até 2 (dois) dias úteis antes da data de abertura do PREGÃO, ou ainda através do Portal de Compras Públicas da Confederação Nacional dos Municípios, site: www.portaldecompraspublicas.com.br ou através do e-mail: cisva_valedoarinos@hotmail.com. 
15.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação, mas mera expectativa de direito.

15.11. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei n° 10.520/2002, da n° Lei 8.666/93 e do Decreto n° 7.217/06.

15.12. São partes integrantes deste Edital:

a) ANEXO I – Formulário Padrão de Proposta/Termo de Referência

b) ANEXO II - Formulário Padrão de Proposta de Preços 

c) ANEXO III - Modelo de Minuta de Carta de Credenciamento

d) ANEXO IV – Atestado de Capacidade Técnico-Operacional

e) ANEXO V - Modelos de declaração de não emprego de menores de 18 anos e que não existe em seu quadro de empregados servidores públicos; declaração de que cumpre todos os requisitos habilitatórios; declaração de que cumpre rigorosamente todas as cláusulas da Convenção Coletiva de Trabalho vigente.

f) ANEXO VI -  Indicação do(s) responsável (is) técnicos da empresa;

g) ANEXO VII - Declaração de compromisso de prestação de serviço e de disponibilidade de carga horária para a realização de exames laboratoriais, compatível com a conveniência do Consorcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Arinos;

h) ANEXO VIII - Minuta de ARP. 

Juara (MT), 26 de Agosto de 2022.

JOSE ROBERTO PEREIRA ALVES
PREGOEIRO OFICIAL

ANEXO I - SÍNTESE DE TERMO DE REFERÊNCIA PREGAO 08/2022
1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a seleção das propostas mais vantajosas para a Administração, visando o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCEDIMENTOS MEDICOS E EXAMES LABORATORIAIS DIVERSOS, conforme Edital e seus Anexos.
2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A aquisição dos serviços faz-se necessária em virtude de crescente demanda de usuários do SUS que procuram as Secretarias Municipais de Saúde dos municípios pertencentes ao CISVA necessitando da realização de Exames Laboratorias para melhor diagnóstico de diversas patologias.
3. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO

	ITEM
	COD.
	ESPECIFICAÇÕES
	UNIDADE
	QUANT.
	V. DE REF.
	V. TOTAL

	01
	
	EXAMES DE MAMOGRAFIA ELETIVA
	UNIDADE
	150
	160,00
	24.000,00

	02
	
	BIOPSIA DE PROSTATA ELETIVA
	UNIDADE
	95
	1.600,00
	152.000,00

	03
	
	BIOPSIA DE PELE E PARTES MOLES ELETIVA
	UNIDADE
	60
	500,00
	30.000,00

	04
	
	BIOPSIA DE TUMOR SUPERFICIAL DE PELE ELETIVA
	UNIDADE
	50
	500,00
	25.000,00

	05
	
	BIOPSIA DE TIREOIDE ELETIVA
	UNIDADE
	40
	850,00
	34.000,00

	06
	
	BIOPSIA DE NODULO DA MAMA ELETIVA
	UNIDADE
	90
	1.200,00
	108.000,00

	07
	
	ENDOSCOPIA EMERGENCIA
	UNIDADE
	85
	350,00
	29.750,00

	08
	
	ENDOSCOPIA ELETIVA
	UNIDADE
	465
	320,00
	148.800,00

	09
	
	COLONOSCOPIA ELETIVA
	UNIDADE
	105
	1.100,00
	115.500,00

	10
	
	CONSULTA PROCTOLOGIA ELETIVA
	UNIDADE
	110
	390,00
	42.900,00

	11
	
	RAIO-X COM LAUDO EMERGENCIA
	UNIDADE
	105
	110,00
	11.550,00

	12
	
	RAIO-X COM LAUDO ELETIVA
	UNIDADE
	10
	60,00
	600,00

	13
	
	RESSONANCIA CARDIACA EMERGENCIA
	UNIDADE
	18
	2.200,00
	39.600,00

	14
	
	RESSONANCIA CARDIACA ELETIVA
	UNIDADE
	35
	2.000,00
	7.000,00

	15
	
	APLICACAO DE CONTRASTE PARA EXAME DE TOMOGRAFIA E RESSONANCIA EMERGENCIA
	UNIDADE
	1000
	80,00
	80.000,00

	16
	
	APLICACAO DE CONTRASTE PARA EXAME DE TOMOGRAFIA E RESSONANCIA ELETIVA
	UNIDADE
	910
	80,00
	72.800,00

	17
	
	ANGIORESSONANCIA EMERGENCIA
	UNIDADE
	30
	600,00
	18.000,00

	18
	
	ANGIORESSONANCIA ELETIVA
	UNIDADE
	50
	600,00
	30.000,00

	19
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA ABDOME SUPERIOR OU INFERIOR, PELVE E PERITONIO EMERGENCIA
	UNIDADE
	90
	889,00
	80.010,00

	20
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA ABDOME SUPERIOR OU INFERIOR, PELVE E PERITONIO ELETIVA
	UNIDADE
	190
	800,10
	152,019,00

	21
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA ABDOME TOTAL, VIAS URINARIAS E RINS EMERGENCIA
	UNIDADE
	340
	986,66
	335.464,40

	22
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA ABDOME TOTAL, VIAS URINARIAS E RINS ELETIVA
	UNIDADE
	200
	976,70
	195.340,00

	23
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA ARTICULACAO, ESTERNOCLAVICULA, OMBRO, COTOVELO, PUNHO, SACROILIACAS (COXOFEMURAL, JOELHO E PE) EMERGENCIA
	UNIDADE
	130
	749,00
	97.370,00

	24
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA ARTICULACAO, ESTERNOCLAVICULA, OMBRO, COTOVELO, PUNHO, SACROILIACAS (COXOFEMURAL, JOELHO E PE) ELETIVA
	UNIDADE
	130
	674,10
	87.633,00

	25
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA MANDIBULA OU MAXILAR EMERGENCIA
	UNIDADE
	35
	664,83
	23.269,05

	26
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA MANDIBULA OU MAXILAR ELETIVA
	UNIDADE
	30
	598,35
	17.950,50

	27
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA PESCOÇO (PARTES MOLES, LARINGE, TIREOIDE E FARINGE) EMERGENCIA
	UNIDADE
	50
	647,66
	32.383,00

	28
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA PESCOÇO (PARTES MOLES, LARINGE, TIREOIDE E FARINGE) ELETIVA
	UNIDADE
	40
	582,89
	23.315,60

	29
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLUNA CERVICAL EMERGENCIA
	UNIDADE
	110
	715,39
	78.692,90

	30
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLUNA CERVICAL ELETIVA
	UNIDADE
	65
	715,39
	46.500,35

	31
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLUNA DORSAL EMERGENCIA
	UNIDADE
	110
	654,05
	71.945,50

	32
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLUNA DORSAL ELETIVA
	UNIDADE
	65
	588,65
	38.262,25

	33
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA LOMBAR EMERGENCIA
	UNIDADE
	130
	681,05
	88.536,50

	34
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA LOMBAR ELETIVA
	UNIDADE
	70
	612,95
	42.906,50

	35
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA CRANIO, SELA TURCICA E ORBITAL EMERGENCIA
	UNIDADE
	330
	704,55
	232.501,50

	36
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA CRANIO, SELA TURCICA E ORBITAL ELETIVA
	UNIDADE
	150
	704,55
	105.682,50

	37
	
	TOMOGRAFIA CMPUTADORIZADA FACE OU SEIOS DA FACE EMERGENCIA
	UNIDADE
	100
	674,95
	67.495,00

	38
	
	TOMOGRAFIA CMPUTADORIZADA FACE OU SEIOS DA FACE ELETIVA
	UNIDADE
	80
	674,95
	53.996,00

	39
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA BACIA EMERGENCIA
	UNIDADE
	75
	738,00
	55.350,00

	40
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA BACIA ELETIVA
	UNIDADE
	50
	664,20
	33.210,00

	41
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA APENDICULARES, BRAÇO, ANTEBRAÇO, MÃO, COXA, PERNA E PÉ EMERGENCIA
	UNIDADE
	180
	519,40
	93.492,00

	42
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA APENDICULARES, BRAÇO, ANTEBRAÇO, MÃO, COXA, PERNA E PÉ ELETIVA
	UNIDADE
	60
	467,50
	28.050,00

	43
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA TORAX EMERGENCIA
	UNIDADE
	760
	763,00
	579.880,00

	44
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA TORAX ELETIVA
	UNIDADE
	120
	686,70
	82.404,00

	45
	
	RESSONANCIA MAGNETICA SEM CONTRASTE EMERGENCIA
	UNIDADE
	300
	530,00
	159.000,00

	46
	
	RESSONANCIA MAGNETICA SEM CONTRASTE ELETIVA
	UNIDADE
	200
	530,00
	106.000,00

	47
	
	RESSONANCIA MAGNETICA MAO COM LAUDO EMERGENCIA
	UNIDADE
	165
	766,30
	126.439,50

	48
	
	RESSONANCIA MAGNETICA SEM CONTRASTE ELETIVA
	UNIDADE
	40
	530,00
	21.200,00

	49
	
	RESSONANCIA MAGNETICA JOELHO COM LAUDO EMERGENCIA
	UNIDADE
	165
	766,30
	126.439,50

	50
	
	RESSONANCIA MAGNETICA JOELHO COM LAUDO ELETIVA
	UNIDADE
	40
	530,00
	21.200,00

	51
	
	RESSONANCIA MAGNETICA OMBRO COM LAUDO EMERGENCIA
	UNIDADE
	165
	766,30
	126.439,50

	52
	
	RESSONANCIA MAGNETICA OMBRO COM LAUDO ELETIVA
	UNIDADE
	40
	530,00
	21.200,00

	53
	
	RESSONANCIA MAGNETICA PERNA COM LAUDO EMERGENCIA
	UNIDADE
	165
	766,30
	126.439,50

	54
	
	RESSONANCIA MAGNETICA PERNA COM LAUDO ELETIVA
	UNIDADE
	40
	530,00
	21.200,00

	55
	
	RESSONANCIA MAGNETICA COXA COM LAUDO EMERGENCIA
	UNIDADE
	165
	766,30
	126.439,50

	56
	
	RESSONANCIA MAGNETICA COXA COM LAUDO ELETIVA
	UNIDADE
	40
	530,00
	21.200,00

	57
	
	RESSONANCIA MAGNETICA PE COM LAUDO (NÃO INCLUI TORNOZELO) EMERGENCIA
	UNIDADE
	165
	766,30
	126.439,50

	58
	
	RESSONANCIA MAGNETICA PE COM LAUDO (NÃO INCLUI TORNOZELO) ELETIVA
	UNIDADE
	40
	530,00
	21.200,00

	59
	
	RESSONANCIA MAGNETICA ARTICULAR EMERGENCIA
	UNIDADE
	165
	766,30
	126.439,50

	60
	
	RESSONANCIA MAGNETICA ARTICULAR ELETIVA
	UNIDADE
	40
	530,00
	21.200,00

	61
	
	RESSONANCIA MAGNETICA PELVE (NÃO INCLUI ARTICULACOES COXOFEMURAL) EMERGENCIA
	UNIDADE
	20
	766,30
	15.326,00

	62
	
	RESSONANCIA MAGNETICA PELVE (NÃO INCLUI ARTICULACOES COXOFEMURAL) ELETIVA
	UNIDADE
	40
	530,00
	21.200,00


4. ENTREGA, PRAZOS E CONDIÇÕES

4.1. Os serviços deverão ter início no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a emissão de Ordem de Serviços, estando sujeitos à conferência e aceite pelo funcionário responsável, devendo ser executados dentro dos limites urbanos do município de Juara, sede do CISVA, uma vez que não será disponibilizado pelo Consórcio transporte de pacientes para outras localidades para tais serviços objeto deste Pregão, conforme orientação da Secretaria Executiva do CISVA.
5. DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. Fica designado pela fiscalização da Ata de Registro de Preços, servidor devidamente nomeado através de Portaria.

5.2. Este Termo de Referência foi elaborado pelo Pregoeiro subsidiado as informações contidas no processo encaminhadas pela Secretaria Executiva do CISVA.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.2.1. Disponibilizar os equipamentos, que façam necessários ao perfeito e bom desempenho dos serviços;

6.2.2. Os recursos humanos deverão ser disponibilizados pela contratada conforme critérios para composição de quadro mínimo de profissionais necessários para prestação dos serviços contratados;

6.2.2..3. As despesas decorrentes do contrato dos profissionais, como salários, encargos sociais, fiscais, impostos, taxas e outros serão por contra da contratada;

6.2.4. Os serviços contratados serão requeridos, através de encaminhamento próprio deste Consórcio, através de requisição de exames dos profissionais médicos do quadro dos municípios que fazem parte deste Consórcio, bem como dos profissionais médicos do CISVA;
6.2.5. A execução dos exames deverá ser feita através de profissionais especializados, responsabilizando-se por quaisquer danos causados pelos mesmos aos pacientes, decorrentes de omissão, negligencia, imperícia ou imprudência;

6.2.6. A credenciada deverá prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, observando-se recomendações de boas técnicas, normas e legislação, colocando à disposição dos beneficiários do credenciamento somente profissionais registrados em seus respectivos conselhos de classe ou serviços reconhecidos e aprovados pelas normas da Organização Mundial de Saúde e pelo Ministério da Saúde;

6.2.7. O proponente assumirá todas as responsabilidades legais decorrentes da emissão de laudos dos exames realizados;

6.2.8. Ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas decorrentes da execução dos instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho, transporte, hospedagem, alimentação e outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato decorrente do credenciamento;

6.2.9. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao patrimônio da entidade contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

6.2.10. Manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de serviço, todas as condições que ensejaram em seu credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional;

6.2.11. Justificar a entidade contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos serviços, objeto do contrato, apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual Termo Aditivo para alteração de prazo de execução;

6.2.12. Responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação vigente, sendo-lhe expressamente proibida a subcontratação da prestação do serviço;

6.2.13. Manter disciplina nos locais de serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a notificação-, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pelo órgão ou entidade contratante;

6.2.14. Conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade contratante, de modo a não causar transtornos ao andamento normal de seus serviços;

6.2.15. Apresentar quando solicitado pela contratante, relação completa dos profissionais, indicando os cargos, funções e respectivos nomes completos, bem como, o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo;

6.2.16. Observar o estrito atendimento aos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato.

6.2.17. Realizar os exames e emitir o resultado a partir da data de liberação da Secretaria Executiva do CISVA.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Atestar as Notas Fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste representado pela Nota de Empenho.
7.2. Aplicar à detentora da Ata penalidade, quando for o caso.
7.3. Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária a perfeita execução da Nota de Empenho.

7.4. Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal, devidamente atestada, no setor competente.

7.5. Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção.

8. DO PAGAMENTO

8.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados da data da liberação da Nota Fiscal pelo setor competente, mediante deposito na conta bancaria da detentora da Ata.

8.2. A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo CISVA.

8.3. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com a parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

8.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país em 01 (uma) via.

8.5. O CNPJ da detentora da Ata constante da Nota Fiscal e/ou fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.

8.6. Nenhum pagamento será efetuado à detentora da ata enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e, será descredenciado do SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 40 desta Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/02.

9.2. Após o devido processo administrativo, a penalidade será obrigatoriamente registrada no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso.

9.3. Nos casos previstos no art. 7º da Lei 10.520/02, a Contratada estará sujeita às seguintes penalidades:

9.3.1. Multa de 0,3% (zero virgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor da Ata de Registro de Preços;

9.3.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias da execução do objeto, com conseqüente rescisão contratual.

9.3.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, no caso da empresa, injustificada, desistir da Ata ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de inadimplemento contratual.

9.3.4. Impedimento de licitar e contratar com o município por período não superior a 05 (cinco) anos.

9.4. A aplicação da sanção prevista no item 9.3.4, não prejudica a incidência cumulativa das penalidades dos itens 9.3.1, 9.3.2 e 9.3.3, principalmente sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de até 10 (dez) dias.

9.5. As sanções previstas nos itens 9.3.1, 9.3.2, 9.3.3, poderão ser aplicadas conjuntamente com o item 9.3.4, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

9.5. Ocorrendo a inexecução de que trata o item 9.3, reserva-se ao órgão contratante o direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação.

9.6 A segunda adjudicatária, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas condições estabelecidas neste edital.

9.7. Este Termo fora elaborado tendo como referência as informações encaminhadas pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

10. DO CONTROLE DE QUALIDADE

10.1. As empresas contratados deverão executar os serviços com a devida diligencia e observação dos padrões de qualidade exigidos, cumprindo prazos e acordos de confidencialidade de dados e informações.

10.2. A Secretaria Executiva do CISVA poderá, a seu critério, proceder à avaliação do desempenho dos contratados, que dela serão informados.

10.3. Verificado o desempenho insatisfatório, a empresa será notificado e deverá apresentar justificativa formal no prazo de 2 (dois) dias úteis.

10.4. O desempenho insatisfatório na avaliação poderá implicar na restrição ou alteração do contrato, assim como sua rescisão e aplicação de penalidades
Juara/MT, em 26 de Agosto de 2022
José Roberto Pereira Alves
Pregoeiro

ANEXO II

Formulário Padrão de Proposta de Preços 

(Papel timbrado da empresa)

Licitação - Modalidade Pregão Presencial nº 08/2022
Modalidade: Pregão Presencial.

Tipo: Menor preço.

Licitante: ___________________________________________________________

CNPJ: ______________________________________________________________

Fone / Fax: (0xx______) ________________ (0xx_____) _____________________

E-mail: ______________________________________________________________

Endereço: (Av. ou Rua) _________________________________________________

CEP: ________________________________________________________________

Banco: _____________________________________________________________

Prazo de eficácia da proposta: ___________________________________________

	ITEM
	COD.
	ESPECIFICAÇÕES
	UNIDADE
	QUANT.
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	01
	
	EXAMES DE MAMOGRAFIA ELETIVA
	UNIDADE
	150
	
	

	02
	
	BIOPSIA DE PROSTATA ELETIVA
	UNIDADE
	95
	
	

	03
	
	BIOPSIA DE PELE E PARTES MOLES ELETIVA
	UNIDADE
	60
	
	

	04
	
	BIOPSIA DE TUMOR SUPERFICIAL DE PELE ELETIVA
	UNIDADE
	50
	
	

	05
	
	BIOPSIA DE TIREOIDE ELETIVA
	UNIDADE
	40
	
	

	06
	
	BIOPSIA DE NODULO DA MAMA ELETIVA
	UNIDADE
	90
	
	

	07
	
	ENDOSCOPIA EMERGENCIA
	UNIDADE
	85
	
	

	08
	
	ENDOSCOPIA ELETIVA
	UNIDADE
	465
	
	

	09
	
	COLONOSCOPIA ELETIVA
	UNIDADE
	105
	
	

	10
	
	CONSULTA PROCTOLOGIA ELETIVA
	UNIDADE
	110
	
	

	11
	
	RAIO-X COM LAUDO EMERGENCIA
	UNIDADE
	105
	
	

	12
	
	RAIO-X COM LAUDO ELETIVA
	UNIDADE
	10
	
	

	13
	
	RESSONANCIA CARDIACA EMERGENCIA
	UNIDADE
	18
	
	

	14
	
	RESSONANCIA CARDIACA ELETIVA
	UNIDADE
	35
	
	

	15
	
	APLICACAO DE CONTRASTE PARA EXAME DE TOMOGRAFIA E RESSONANCIA EMERGENCIA
	UNIDADE
	1000
	
	

	16
	
	APLICACAO DE CONTRASTE PARA EXAME DE TOMOGRAFIA E RESSONANCIA ELETIVA
	UNIDADE
	910
	
	

	17
	
	ANGIORESSONANCIA EMERGENCIA
	UNIDADE
	30
	
	

	18
	
	ANGIORESSONANCIA ELETIVA
	UNIDADE
	50
	
	

	19
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA ABDOME SUPERIOR OU INFERIOR, PELVE E PERITONIO EMERGENCIA
	UNIDADE
	90
	
	

	20
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA ABDOME SUPERIOR OU INFERIOR, PELVE E PERITONIO ELETIVA
	UNIDADE
	190
	
	

	21
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA ABDOME TOTAL, VIAS URINARIAS E RINS EMERGENCIA
	UNIDADE
	340
	
	

	22
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA ABDOME TOTAL, VIAS URINARIAS E RINS ELETIVA
	UNIDADE
	200
	
	

	23
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA ARTICULACAO, ESTERNOCLAVICULA, OMBRO, COTOVELO, PUNHO, SACROILIACAS (COXOFEMURAL, JOELHO E PE) EMERGENCIA
	UNIDADE
	130
	
	

	24
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA ARTICULACAO, ESTERNOCLAVICULA, OMBRO, COTOVELO, PUNHO, SACROILIACAS (COXOFEMURAL, JOELHO E PE) ELETIVA
	UNIDADE
	130
	
	

	25
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA MANDIBULA OU MAXILAR EMERGENCIA
	UNIDADE
	35
	
	

	26
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA MANDIBULA OU MAXILAR ELETIVA
	UNIDADE
	30
	
	

	27
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA PESCOÇO (PARTES MOLES, LARINGE, TIREOIDE E FARINGE) EMERGENCIA
	UNIDADE
	50
	
	

	28
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA PESCOÇO (PARTES MOLES, LARINGE, TIREOIDE E FARINGE) ELETIVA
	UNIDADE
	40
	
	

	29
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLUNA CERVICAL EMERGENCIA
	UNIDADE
	110
	
	

	30
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLUNA CERVICAL ELETIVA
	UNIDADE
	65
	
	

	31
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLUNA DORSAL EMERGENCIA
	UNIDADE
	110
	
	

	32
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLUNA DORSAL ELETIVA
	UNIDADE
	65
	
	

	33
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA LOMBAR EMERGENCIA
	UNIDADE
	130
	
	

	34
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA LOMBAR ELETIVA
	UNIDADE
	70
	
	

	35
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA CRANIO, SELA TURCICA E ORBITAL EMERGENCIA
	UNIDADE
	330
	
	

	36
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA CRANIO, SELA TURCICA E ORBITAL ELETIVA
	UNIDADE
	150
	
	

	37
	
	TOMOGRAFIA CMPUTADORIZADA FACE OU SEIOS DA FACE EMERGENCIA
	UNIDADE
	100
	
	

	38
	
	TOMOGRAFIA CMPUTADORIZADA FACE OU SEIOS DA FACE ELETIVA
	UNIDADE
	80
	
	

	39
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA BACIA EMERGENCIA
	UNIDADE
	75
	
	

	40
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA BACIA ELETIVA
	UNIDADE
	50
	
	

	41
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA APENDICULARES, BRAÇO, ANTEBRAÇO, MÃO, COXA, PERNA E PÉ EMERGENCIA
	UNIDADE
	180
	
	

	42
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA APENDICULARES, BRAÇO, ANTEBRAÇO, MÃO, COXA, PERNA E PÉ ELETIVA
	UNIDADE
	60
	
	

	43
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA TORAX EMERGENCIA
	UNIDADE
	760
	
	

	44
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA TORAX ELETIVA
	UNIDADE
	120
	
	

	45
	
	RESSONANCIA MAGNETICA SEM CONTRASTE EMERGENCIA
	UNIDADE
	300
	
	

	46
	
	RESSONANCIA MAGNETICA SEM CONTRASTE ELETIVA
	UNIDADE
	200
	
	

	47
	
	RESSONANCIA MAGNETICA MAO COM LAUDO EMERGENCIA
	UNIDADE
	165
	
	

	48
	
	RESSONANCIA MAGNETICA SEM CONTRASTE ELETIVA
	UNIDADE
	40
	
	

	49
	
	RESSONANCIA MAGNETICA JOELHO COM LAUDO EMERGENCIA
	UNIDADE
	165
	
	

	50
	
	RESSONANCIA MAGNETICA JOELHO COM LAUDO ELETIVA
	UNIDADE
	40
	
	

	51
	
	RESSONANCIA MAGNETICA OMBRO COM LAUDO EMERGENCIA
	UNIDADE
	165
	
	

	52
	
	RESSONANCIA MAGNETICA OMBRO COM LAUDO ELETIVA
	UNIDADE
	40
	
	

	53
	
	RESSONANCIA MAGNETICA PERNA COM LAUDO EMERGENCIA
	UNIDADE
	165
	
	

	54
	
	RESSONANCIA MAGNETICA PERNA COM LAUDO ELETIVA
	UNIDADE
	40
	
	

	55
	
	RESSONANCIA MAGNETICA COXA COM LAUDO EMERGENCIA
	UNIDADE
	165
	
	

	56
	
	RESSONANCIA MAGNETICA COXA COM LAUDO ELETIVA
	UNIDADE
	40
	
	

	57
	
	RESSONANCIA MAGNETICA PE COM LAUDO (NÃO INCLUI TORNOZELO) EMERGENCIA
	UNIDADE
	165
	
	

	58
	
	RESSONANCIA MAGNETICA PE COM LAUDO (NÃO INCLUI TORNOZELO) ELETIVA
	UNIDADE
	40
	
	

	59
	
	RESSONANCIA MAGNETICA ARTICULAR EMERGENCIA
	UNIDADE
	165
	
	

	60
	
	RESSONANCIA MAGNETICA ARTICULAR ELETIVA
	UNIDADE
	40
	
	

	61
	
	RESSONANCIA MAGNETICA PELVE (NÃO INCLUI ARTICULACOES COXOFEMURAL) EMERGENCIA
	UNIDADE
	20
	
	

	62
	
	RESSONANCIA MAGNETICA PELVE (NÃO INCLUI ARTICULACOES COXOFEMURAL) ELETIVA
	UNIDADE
	40
	
	


· Valores inclusos todas as taxas, encargos trabalhistas e impostos.
· Início dos serviços em até 05 (cinco) dias após a emissão de ordem de serviços e/ou nota de empenho.
· Sujeito a perícia da secretaria requisitante.

Assinatura do representante legal sob carimbo

RG:

CPF:

CNPJ da empresa

ANEXO III

Minuta de Carta de Credenciamento

(Papel timbrado da empresa)

AO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DA REGIAO DO VALE DO ARINOS/CISVA.
Ref: EDITAL DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL

Nº 08/2022/ TIPO MENOR PREÇO POR ITEM.

Indicamos o (a) Sr. (a)

___________________________________________, portador da cédula de identidade

nº __________________________________,órgão expedidor ____________________,

como nosso representante legal na Licitação em referência, podendo rubricar a documentação de HABILITAÇÃO e das PROPOSTAS, manifestar, prestar todos os esclarecimentos à nossa Proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento.

Informações Importantes:

CNPJ n.º: __________________________________________________________

Inscrição Estadual n.º: ________________________________________________

Razão Social: _______________________________________________________

Nome de Fantasia: ___________________________________________________

Atenciosamente,

Local,

(nome e função na empresa)

ANEXO IV

MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(Papel timbrado da empresa)

A empresa____________________________________________, CNPJ nº_______________________, estabelecida na rua/av ____________________________nº___________ - fone:____________, atesta para os devidos fins que a Empresa ____________________________________________________, com sede na _______________________, prestou serviços abaixo relacionados, sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não havendo contra o mesmo nenhum registro que a desabone.

Relação dos serviços prestados:

Local e Data

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica emitente deste

atestado sua assinatura)

ANEXO – V

Modelo da Declaração (Empregador Pessoa Jurídica)

(Papel timbrado da empresa)

AO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DA REGIAO DO VALE DO ARINOS/CISVA.

Ref : EDITAL DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL

Nº 08/2022/ TIPO MENOR PREÇO POR ITEM

 (Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------, sediada na

Rua --------------------------------------, nº -----------, bairro, -----------------------, CEP--------------

Município -------------------------, por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Nº 08/2022, DECLARA, sob as penas da lei, que:

1. não possui em seu quadro de pessoal empregados(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal e inciso V, art.27, da Lei 8666/1993, com redação determinada pela Lei nº 9.854/1999.

2. não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art 9º da Lei 8666/93 e inciso X, da Lei Complementar nº 04/90),

- Declaro, sob as penas da lei que informaremos todo e qualquer fato superveniente surgido durante e após a sessão pública.

3. Declaro que cumprimos rigorosamente todas as cláusulas da convenção coletiva de trabalho vigente.

Local, ___

Assinatura do representante legal sob carimbo

RG:

CPF:

CNPJ da empresa

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO
Em atendimento ao Edital de Pregão n.º 08/2022, DECLARAMOS que o profissional............................................................, inscrito no CRM/COREM................................................, será o responsável técnico que acompanhará os serviços referentes ao  credenciamento desta empresa.

Local e data.
Razão Social da Empresa

CNPJ
(Assinatura do Representante Legal da Empresa)

(Nome, Cargo, RG e Carimbo CNPJ)

Obs. Anexo a esta declaração deve estar a cópia da documentação do responsável indicado na mesma.

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO
O signatário da presente DECLARA concordar com os termos do Processo Licitatório de Pregão n.º 08/2022, cujo o Objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCEDIMENTOS MEDICOS E EXAMES LABORATORIAIS DIVERSOS, conforme previsto no Anexo I do Edital, e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Arinos, quanto à qualificação, apenas dos proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstre integral possibilidade de proceder aos serviços objeto desta licitação, tudo de acordo com o edital.

DECLARA, sob as penas da lei, para fins desta licitação, que não esta na condição de inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do Art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93, bem como que comunicará qualquer fato ou evento superveniente a entrega dos documentos de habilitação, que venham alterar a atual situação quanto a capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômica - financeira.

Local e data.
Razão Social da Empresa

CNPJ
(Assinatura do Representante Legal da Empresa)

(Nome, Cargo, RG e Carimbo CNPJ)

Obs. Anexo a esta declaração deve estar a cópia da documentação do responsável indicado na mesma.

ANEXO VIII
PREGÃO PRESENCIAL nº 08/2022
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 000/2022
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 08/2022/ADMINISTRAÇÃO

PREGÃO: Nº. 08/2022/ADMINISTRAÇÃO – REGISTRO DE PREÇOS

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES, contados a partir da data de sua publicação no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso.

Pelo presente instrumento, CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO ARINOS – CISVA, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no C.G. C/MF nº. 06.153.406/0001-90, com sede a Rua Venezuela, nº. 75 N, CEP: 78.575-000, Centro, no município de Juara, Estado de Mato Grosso, neste ato representado por seu Presidente e Prefeito do Município de Porto dos Gaúchos/MT, o Sr. Vanderelei Antonio de Abreu, brasileiro, empresário, portador da Cédula de Identidade n.º 11735317 SSP/MT, residente e domiciliado no município de Porto dos Gaúchos/MT, RESOLVE registrar os preços da empresa, XXXXXXXXX, inscrita com o CNPJ sob o n. XXXXXXX, localizada à XXXXXXXXX, representada XXXXXXXXX, na quantidade estimada, de acordo com a classificação por ela alcançada por ITEM, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei 10.520/2002 e suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir. 
1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCEDIMENTOS MEDICOS E EXAMES LABORATORIAIS DIVERSOS conforme valores, proposta vencedora e demais condições e especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas nesta Ata de Registro de Preço.    
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Edital de Pregão Presencial n. 08/2022 e seus Anexos, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda à proposta do Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA

3.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados à partir da data de sua publicação no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso.

3.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da Administração poderá utilizar a Ata, mesmo que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

3.3. As adesões à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, durante a sua vigência, não poderá exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens registrados na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

3.4. As adesões à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou Estadual, não excedendo, na sua totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada ITEM registrado na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

4. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Executiva do CISVA, através de Fiscal de Contratos devidamente designado no seu aspecto operacional e à Assessoria Jurídica do município, nas questões legais.

4.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto nº 8.250, de 23 de maio de 2014, e na Lei nº 8.666/93.

4.2.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento. Independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

4.2.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4.2.3. Caso decorra licitação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo órgão aderente, somado aos valores das contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 8.000,00 (oito mil reais), para cada item da Ata.

4.2.4. Todo o órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo aos valores praticados, conforme artigo 3º do Decreto nº 3.931, de 2001.

5. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO.

5.1 Os itens, as especificações, unidades, as quantidades, fornecedores, e os preços unitários que estão registrados nessa Ata de Registro de Preços, encontram-se indicados na tabela abaixo:
	ITEM
	COD.
	ESPECIFICAÇÕES
	UNIDADE
	QUANT.
	VALOR UNT
	VALOR TOTAL

	01
	
	EXAMES DE MAMOGRAFIA ELETIVA
	UNIDADE
	150
	
	

	02
	
	BIOPSIA DE PROSTATA ELETIVA
	UNIDADE
	95
	
	

	03
	
	BIOPSIA DE PELE E PARTES MOLES ELETIVA
	UNIDADE
	60
	
	

	04
	
	BIOPSIA DE TUMOR SUPERFICIAL DE PELE ELETIVA
	UNIDADE
	50
	
	

	05
	
	BIOPSIA DE TIREOIDE ELETIVA
	UNIDADE
	40
	
	

	06
	
	BIOPSIA DE NODULO DA MAMA ELETIVA
	UNIDADE
	90
	
	

	07
	
	ENDOSCOPIA EMERGENCIA
	UNIDADE
	85
	
	

	08
	
	ENDOSCOPIA ELETIVA
	UNIDADE
	465
	
	

	09
	
	COLONOSCOPIA ELETIVA
	UNIDADE
	105
	
	

	10
	
	CONSULTA PROCTOLOGIA ELETIVA
	UNIDADE
	110
	
	

	11
	
	RAIO-X COM LAUDO EMERGENCIA
	UNIDADE
	105
	
	

	12
	
	RAIO-X COM LAUDO ELETIVA
	UNIDADE
	10
	
	

	13
	
	RESSONANCIA CARDIACA EMERGENCIA
	UNIDADE
	18
	
	

	14
	
	RESSONANCIA CARDIACA ELETIVA
	UNIDADE
	35
	
	

	15
	
	APLICACAO DE CONTRASTE PARA EXAME DE TOMOGRAFIA E RESSONANCIA EMERGENCIA
	UNIDADE
	1000
	
	

	16
	
	APLICACAO DE CONTRASTE PARA EXAME DE TOMOGRAFIA E RESSONANCIA ELETIVA
	UNIDADE
	910
	
	

	17
	
	ANGIORESSONANCIA EMERGENCIA
	UNIDADE
	30
	
	

	18
	
	ANGIORESSONANCIA ELETIVA
	UNIDADE
	50
	
	

	19
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA ABDOME SUPERIOR OU INFERIOR, PELVE E PERITONIO EMERGENCIA
	UNIDADE
	90
	
	

	20
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA ABDOME SUPERIOR OU INFERIOR, PELVE E PERITONIO ELETIVA
	UNIDADE
	190
	
	

	21
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA ABDOME TOTAL, VIAS URINARIAS E RINS EMERGENCIA
	UNIDADE
	340
	
	

	22
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA ABDOME TOTAL, VIAS URINARIAS E RINS ELETIVA
	UNIDADE
	200
	
	

	23
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA ARTICULACAO, ESTERNOCLAVICULA, OMBRO, COTOVELO, PUNHO, SACROILIACAS (COXOFEMURAL, JOELHO E PE) EMERGENCIA
	UNIDADE
	130
	
	

	24
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA ARTICULACAO, ESTERNOCLAVICULA, OMBRO, COTOVELO, PUNHO, SACROILIACAS (COXOFEMURAL, JOELHO E PE) ELETIVA
	UNIDADE
	130
	
	

	25
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA MANDIBULA OU MAXILAR EMERGENCIA
	UNIDADE
	35
	
	

	26
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA MANDIBULA OU MAXILAR ELETIVA
	UNIDADE
	30
	
	

	27
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA PESCOÇO (PARTES MOLES, LARINGE, TIREOIDE E FARINGE) EMERGENCIA
	UNIDADE
	50
	
	

	28
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA PESCOÇO (PARTES MOLES, LARINGE, TIREOIDE E FARINGE) ELETIVA
	UNIDADE
	40
	
	

	29
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLUNA CERVICAL EMERGENCIA
	UNIDADE
	110
	
	

	30
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLUNA CERVICAL ELETIVA
	UNIDADE
	65
	
	

	31
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLUNA DORSAL EMERGENCIA
	UNIDADE
	110
	
	

	32
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLUNA DORSAL ELETIVA
	UNIDADE
	65
	
	

	33
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA LOMBAR EMERGENCIA
	UNIDADE
	130
	
	

	34
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA LOMBAR ELETIVA
	UNIDADE
	70
	
	

	35
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA CRANIO, SELA TURCICA E ORBITAL EMERGENCIA
	UNIDADE
	330
	
	

	36
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA CRANIO, SELA TURCICA E ORBITAL ELETIVA
	UNIDADE
	150
	
	

	37
	
	TOMOGRAFIA CMPUTADORIZADA FACE OU SEIOS DA FACE EMERGENCIA
	UNIDADE
	100
	
	

	38
	
	TOMOGRAFIA CMPUTADORIZADA FACE OU SEIOS DA FACE ELETIVA
	UNIDADE
	80
	
	

	39
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA BACIA EMERGENCIA
	UNIDADE
	75
	
	

	40
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA BACIA ELETIVA
	UNIDADE
	50
	
	

	41
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA APENDICULARES, BRAÇO, ANTEBRAÇO, MÃO, COXA, PERNA E PÉ EMERGENCIA
	UNIDADE
	180
	
	

	42
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA APENDICULARES, BRAÇO, ANTEBRAÇO, MÃO, COXA, PERNA E PÉ ELETIVA
	UNIDADE
	60
	
	

	43
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA TORAX EMERGENCIA
	UNIDADE
	760
	
	

	44
	
	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA TORAX ELETIVA
	UNIDADE
	120
	
	

	45
	
	RESSONANCIA MAGNETICA SEM CONTRASTE EMERGENCIA
	UNIDADE
	300
	
	

	46
	
	RESSONANCIA MAGNETICA SEM CONTRASTE ELETIVA
	UNIDADE
	200
	
	

	47
	
	RESSONANCIA MAGNETICA MAO COM LAUDO EMERGENCIA
	UNIDADE
	165
	
	

	48
	
	RESSONANCIA MAGNETICA SEM CONTRASTE ELETIVA
	UNIDADE
	40
	
	

	49
	
	RESSONANCIA MAGNETICA JOELHO COM LAUDO EMERGENCIA
	UNIDADE
	165
	
	

	50
	
	RESSONANCIA MAGNETICA JOELHO COM LAUDO ELETIVA
	UNIDADE
	40
	
	

	51
	
	RESSONANCIA MAGNETICA OMBRO COM LAUDO EMERGENCIA
	UNIDADE
	165
	
	

	52
	
	RESSONANCIA MAGNETICA OMBRO COM LAUDO ELETIVA
	UNIDADE
	40
	
	

	53
	
	RESSONANCIA MAGNETICA PERNA COM LAUDO EMERGENCIA
	UNIDADE
	165
	
	

	54
	
	RESSONANCIA MAGNETICA PERNA COM LAUDO ELETIVA
	UNIDADE
	40
	
	

	55
	
	RESSONANCIA MAGNETICA COXA COM LAUDO EMERGENCIA
	UNIDADE
	165
	
	

	56
	
	RESSONANCIA MAGNETICA COXA COM LAUDO ELETIVA
	UNIDADE
	40
	
	

	57
	
	RESSONANCIA MAGNETICA PE COM LAUDO (NÃO INCLUI TORNOZELO) EMERGENCIA
	UNIDADE
	165
	
	

	58
	
	RESSONANCIA MAGNETICA PE COM LAUDO (NÃO INCLUI TORNOZELO) ELETIVA
	UNIDADE
	40
	
	

	59
	
	RESSONANCIA MAGNETICA ARTICULAR EMERGENCIA
	UNIDADE
	165
	
	

	60
	
	RESSONANCIA MAGNETICA ARTICULAR ELETIVA
	UNIDADE
	40
	
	

	61
	
	RESSONANCIA MAGNETICA PELVE (NÃO INCLUI ARTICULACOES COXOFEMURAL) EMERGENCIA
	UNIDADE
	20
	
	

	62
	
	RESSONANCIA MAGNETICA PELVE (NÃO INCLUI ARTICULACOES COXOFEMURAL) ELETIVA
	UNIDADE
	40
	
	


5.2. Os valores acima poderão eventualmente sofrer revisão (aumento ou decréscimos) nas seguintes hipóteses:

a) Para mais, visando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial desta Ata, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior caso fortuito, fato do príncipe e fato da administração, nos termos do art. 65, II, “d” e § 5º da Lei 8.666/93;

a) ) Para menos, na hipótese do valor contratado ficar muito superior ao valor do mercado, ou, ainda, quando ocorrer o fato do princípio previsto no art. 65, § 5º da Lei 8.666/93.

5.3. A revisão de preços será feita com fundamento em planilhas de composição de custos e/ou preço de mercado;

5.4. Nos preços supracitados estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado (tributos, seguros, encargos sociais, fretes, treinamentos e etc.) sem ônus adicional para o perfeito cumprimento das obrigações de fornecimento e execução dos serviços de fornecimento registrados.

5.5. Os preços registrados e a indicação do respectivo Fornecedor detentor da Ata serão publicados na imprensa oficial.

6. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

6.1. A empresa licitante vendedora, assim declarada no ato de adjudicação e homologação deverá comparecer quando convocado no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal, para assinatura da Ata de Registro de Preços. 

6.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses.

6.3. Se o licitante vencedor recusar-se a assinar a ata de registro de preços injustificadamente será aplicada à regra seguinte: quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura da ata, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis na Lei 8.666/93, 10.520/02 e demais disposições vigentes.

6.4. No caso de descumprimento (não assinatura), a Secretaria Executiva do CISVA se reserva no direito de convocar outro licitante, observada a ordem de classificação, para assinar a ata, sendo este o novo detentor.

6.5.  É vedado reajustes de preços antes de decorrido 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de Preços.

6.5.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser solicitado pela contratada o reequilíbrio econômico-financeiro do pacto, mediante a comprovação dos fatos previstos no artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei n. 8.666/93.

6.6. Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei n. 8.666/93, serão concedidos depois de decorrido 12 (doze) meses da publicação da ata de Registro de Preço, por provocação dos Órgãos/Entidades adesos, que deverão comprovar através de percentuais do INPC/FGV, o reajuste pleiteado, que passarão por análise contábil de servidores designados pelo CISVA.
6.7. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.

6.8. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o CISVA solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado.

6.9. Fracassada a negociação com o primeiro colocado, o CISVA poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente e pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova licitação em caso de fracasso na negociação.

6.10. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de preços.

6.11. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:

6.11.1. Quando o fornecedor/consignatário não cumprir as obrigações constantes no Edital e da Ata de Registro de Preços;

6.11.2. Quando o fornecedor/consignatário der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII, do art. 78 da Lei 8.666/93;

6.11.3. Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do objeto oriundo da Nota de Empenho decorrente deste Registro;

6.11.4. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

6.11.5. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas.

6.12. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da  Ata de Registro de Preços.

6.13. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.

6.14. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das penalidades previstas em Edital.

6.15. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues, anteriormente ao cancelamento. 
6.16. Caso o CISVA não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida.
6.17. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo a ata de registro de preços. 

6.18. É vedado caucionar ou utilizar a ata decorrente do registro de preços para qualquer operação financeira sem a prévia e expressa autorização da Secretaria de Estado de Administração. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.2.1. Disponibilizar os equipamentos, que façam necessários ao perfeito e bom desempenho dos serviços;

7.2.2. Os recursos humanos deverão ser disponibilizados pela contratada conforme critérios para composição de quadro mínimo de profissionais necessários para prestação dos serviços contratados;

7.2.2..3. As despesas decorrentes do contrato dos profissionais, como salários, encargos sociais, fiscais, impostos, taxas e outros serão por contra da contratada;

7.2.4. Os serviços contratados serão requeridos, através de encaminhamento próprio deste Consórcio, através de requisição de exames dos profissionais médicos do quadro dos municípios que fazem parte deste Consórcio, bem como dos profissionais médicos do CISVA;

7.2.5. A execução dos exames deverá ser feita através de profissionais especializados, responsabilizando-se por quaisquer danos causados pelos mesmos aos pacientes, decorrentes de omissão, negligencia, imperícia ou imprudência;

7.2.6. A credenciada deverá prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, observando-se recomendações de boas técnicas, normas e legislação, colocando à disposição dos beneficiários do credenciamento somente profissionais registrados em seus respectivos conselhos de classe ou serviços reconhecidos e aprovados pelas normas da Organização Mundial de Saúde e pelo Ministério da Saúde;

7.2.7. O proponente assumirá todas as responsabilidades legais decorrentes da emissão de laudos dos exames realizados;

7.2.8. Ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas decorrentes da execução dos instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho, transporte, hospedagem, alimentação e outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato decorrente do credenciamento;

7.2.9. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao patrimônio da entidade contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

7.2.10. Manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de serviço, todas as condições que ensejaram em seu credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional;

7.2.11. Justificar a entidade contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos serviços, objeto do contrato, apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual Termo Aditivo para alteração de prazo de execução;

7.2.12. Responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação vigente, sendo-lhe expressamente proibida a subcontratação da prestação do serviço;

7.2.13. Manter disciplina nos locais de serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a notificação-, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pelo órgão ou entidade contratante;

7.2.14. Conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade contratante, de modo a não causar transtornos ao andamento normal de seus serviços;

7.2.15. Apresentar quando solicitado pela contratante, relação completa dos profissionais, indicando os cargos, funções e respectivos nomes completos, bem como, o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo;

7.2.16. Observar o estrito atendimento aos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato.

7.2.17. Realizar os exames e emitir o resultado a partir da data de liberação da Secretaria Executiva do CISVA.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto;

8.2. Encaminhar ao Fornecedor Registrado as solicitações dos produtos e/ou serviços com as necessidades a serem desenvolvidas;

8.3. Fornecer ao Fornecedor Registrado todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do objeto deste Edital e do Contrato, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da contratada em suas dependências;

8.4. Efetuar o pagamento ao Fornecedor no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

8.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

8.7. Comunicar à contratada, por escrito e tempestivamente, sobre imperfeições, qualquer alteração, falhas ou irregularidades verificadas no produto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.8. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.9. O Contrato será  fiscalizado pela Sra. Flávia Cavichioli da Silva , fiscal de contratos legalmente designada, telefone: (66) 3556-4029.

9. DA ORDEM DE SERVIÇOS
9.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de Ordem de Serviços, instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento equivalente similar, conforme disposto no artigo 62 de Lei nº 8.666/93, e obedecidas os requisitos pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 3º, do Decreto nº 3.931, de 2001.

9.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.
9.1.2. O órgão gerenciador deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação (artigo 3º, parágrafo 4º, inciso II, do Decreto nº 3.931, de 2001).

9.1.3. Iniciar os serviços em até 05 (cinco) dias após a emissão de Nota de Empenho e/ou Ordem de Serviços.

9.2. Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante vencedor deverá estar com a documentação obrigatória devidamente atualizada ou comprovar situação regular no Cadastro de Fornecedores Municipal, ou ainda perante as Fazendas Municipal e Federal, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

9.3. Caso se trate de serviço de natureza continua, o contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, com base no art. 57, II da Lei n. 8666/93, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada à sessenta meses.
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos ÓRGÃOS/ENTIDADES adesos ao registro de preços.
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11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado à Contratada mediante crédito(s) em conta(s) corrente(s), até o 5º (quinto) dia contado a partir da data da apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa acompanhada da correspondente ordem de fornecimento, com o respectivo comprovante, de que o fornecimento foi realizado a contento.

11.2. A nota fiscal deverá ser acompanhada da Certidão de Regularidade Fiscal;

11.3. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo constante no item 18.1 fluirá a partir da respectiva data de regularização.

11.4. O faturamento deverá ser emitido para: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DA REGIAO DO VALE DO ARINOS, CNPJ: 06.153.406/0001-90, com sede administrativa na Rua Venezuela, 75N, Centro, Cep: 78.575-000, na cidade de Juara/MT. 

11.5. No corpo da Nota Fiscal deverá constar o número do Edital, Item, número da Nota de Empenho e do Contrato e/ou Ata de Registro de Preços, nome do banco, agência e conta-corrente e o nome da Unidade Destinatária.

11.6. Os valores contratados não sofrerão reajuste contratual. 

11.7. Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal não tenha concorrido de alguma forma a Contratada, os valores devidos poderão ser corrigidos, mediante solicitação da empresa a ser contratada, pela variação do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna- IGP-DI, coluna 2, publicada pela Fundação Getúlio Vargas, ocorrido entre a data final prevista para o pagamento até a data de sua efetiva realização. 

11.8. O contratante não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que foram negociados com terceiros por intermédio da operação de factoring;

11.9. O contratante efetuará o pagamento via ordem bancária, por intermédio do Banco do Brasil, para o banco discriminado na nota fiscal;

11.10. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças, serão de responsabilidade do contratado;

11.11. O pagamento efetuado ao contratado não isentará de suas responsabilidades vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia;

11.12. Havendo acréscimos dos quantitativos, isto imporá ajustamento no pagamento, pelos preços unitários constantes da proposta de preços, em face dos acréscimos realizados;

11.13. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela CONTRATADA, não serão geradores de direito a reajustamento de preços.

11.14. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA, ou inadimplência contratual, não podendo este fato ensejar direito de reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

11.15. Todo e qualquer pagamento será efetuado diretamente a empresa a ser contratada, na forma estabelecida nos subitens anteriores, eximindo-se a terceiros, por títulos colocados em cobrança, descontos, ficando estabelecido que, em hipótese alguma, aceitará tais títulos, os quais serão devolvidos INCONTINENTI, a pessoa jurídica que os houver apresentado.

11.16. No valor do contrato estarão incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado (tributos, seguros, encargos sociais, etc.).

11.17. Os valores poderão eventualmente sofrer revisão (aumento ou decréscimos) nas seguintes hipóteses: 

a) Para mais, visando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior caso fortuito, fato do príncipe e fato da administração, nos termos do art. 65, II, "d" e § 5º da Lei 8.666/93; 

b) Para menos, na hipótese do valor contratado ficar muito superior ao valor do mercado, ou, ainda, quando ocorrer o fato do príncipe previsto no art. 65, § 5º da Lei 8.666/93.

11.18. A revisão de preços será feita com fundamento em planilhas de composição de custos e/ou preço de mercado.

11.19. O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede ou domicilio do credor;

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), quando o Poder Executivo do Estado de Mato Grosso for solidário na obrigação.

c) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças / Divisão de Cadastros.

12.  DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1.993.

12.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou produtos registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

12.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

12.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

12.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

12.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

12.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

12.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

12.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

12.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

13. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:

a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações constantes nesta Ata de Registro de Preços, no Edital e seus anexos;

b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93;

c) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente deste Registro;

d) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

e) Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas;

f) Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

13.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior.

13.3. Em quaisquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro de preços do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

14. DAS PENALIDADES

14.1. A licitante vencedora que descumprir quaisquer das condições deste instrumento ficará sujeita às penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei n. 8.666/93, a seguir discriminadas.

14.2. Quanto ao atraso para assinatura da Ata:

I – no caso de atraso até 2 (dois) dias úteis, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta da licitante;

II – a partir do 3º (terceiro) dia útil até o limite do 10º (décimo) dia útil, multa de 4% (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11º (décimo primeiro) dia útil de atraso.

14.3. Quanto ao atraso para assinatura do contrato:

I – no atraso até 02 (dois) dias úteis, multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor do contrato;

II – a partir do 3º (terceiro) dia útil até o limite do 5º (quinto) dia útil, multa de 4% (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 6º (sexto) dia útil de atraso.

14.4. Por atraso injustificado na prestação de serviço:

I – para atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento), sobre o valor do contrato, sem prejuízo das demais cominações legais; 

II – para atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento) sobre o valor do contrato, sem prejuízo das demais cominações legais;

III – no caso de atraso no recolhimento da multa aplicada, incidirá nova multa sobre o valor devido, equivalente a 0,20% (vinte centésimos por cento) até 10 (dez) dias de atraso e 0,40% (quarenta centésimos por cento) acima desse prazo, calculado sobre o total dos dias em atraso.

14.5. Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas neste ato convocatório, poderão ser aplicadas também, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções:

I – advertência;

II – multa de até 10% (vinte por cento) sobre o valor homologado, atualizado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à Administração; 

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a Administração, bem como o cancelamento de seu certificado de registro cadastral por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

14.6. As multas aplicadas deverão ser pagas no prazo de dez dias úteis a contar da notificação, e não sendo recolhidas nesse prazo, além de nova penalização, serão descontadas dos créditos da empresa CONTRATADA ou cobradas administrativa ou judicialmente.

14.7. As penalidades previstas acima têm caráter de sanção administrativa, consequentemente:

I – a sua aplicação não exime a empresa da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar à Administração;

II – não exclui a responsabilização judicial por atos ilícitos;

III – as penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais, quando cabíveis.

15. DO FORO
15.1. As partes contratantes elegem o foro de Juara-MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata de Registro de Preço, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

15.2. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei Federal n. 10.520/2002, da Lei 8.666/93 e do Código de Defesa do Consumidor.
Juara-MT, de  de 2022.
Vanderlei Antonio de Abreu
Presidente - CISVA
EMPRESA
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Este volume possui 46 (quarenta e seis) páginas numeras seqüencialmente.

Juara/MT, em 26 de Agosto de 2022.

JOSE ROBERTO PEREIRA ALVES
Pregoeiro
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